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Apresentação

			Nos dias atuais não podemos mais caracterizar a Psicologia Jurídica como um campo emergente para os psicólogos brasileiros. Ainda que esta área de atuação tenha iniciado de forma mais tardia em nosso país, já possuímos uma trajetória conceitual e de práticas desenvolvidas junto às instituições que trabalham com a Justiça, que a afirmam como uma área consolidada de atuação do psicólogo brasileiro. 

			A prática tem demonstrado que, apesar do campo já ser de reconhecimento social, a dinâmica das questões abordadas pelo psicólogo e a constante tensão gerada na relação entre Psicologia e Direito têm trazido uma nova demanda de desafios – exigindo uma reflexão constante frente a prática profissional. Vale destacar os problemas e os enfrentamentos sócio-profissionais no âmbito dos direitos humanos, da violência social e intrafamiliar, das políticas públicas de atenção à infância e juventude, dos conflitos familiares e suas alternativas de resolução, dos processos periciais, da atenção psicológica às vítimas de violência e exclusão social, dos modelos de aprisionamento e suas implicações nos processos de reintegração social dos egressos. 

			Empreender esforços para discutir os domínios teóricos e melhor fundamentar a intervenção profissional dos psicólogos nas instituições jurídicas é um desafio permanente ao aperfeiçoamento, principalmente porque a ampla atuação dos psicólogos no campo jurídico tem gerado uma crescente diversidade de questões e maior complexidade para seu entendimento. Esta demanda, porém, não parece ter imobilizado o profissional que trabalha nesta área específica do conhecimento psicológico. Cada vez mais temos observado um incremento nas pesquisas acadêmicas que tratam dos mais variados temas da Psicologia Jurídica. A produção científica tem-se ampliado não só em termos quantitativos, como qualitativos, gerando fundamentos científicos para a prática nos mais diversos contextos jurídicos. São psicólogos refletindo sobre o seu próprio fazer e buscando sustentação teórica para as suas práticas profissionais.

			Este livro tem o propósito de ampliar o canal de comunicação entre os psicólogos que buscam seu aperfeiçoamento profissional na área da Psicologia Jurídica, possibilitando a atualização na leitura de pesquisas recentes e relatos de experiências profissionais. São vários autores, com experiências no campo jurídico, que trazem reflexões críticas e propostas de intervenção em torno das responsabilidades sociais, cientificas e éticas dos psicólogos frente às demandas de natureza psicológica que se inscrevem e se instalam no âmbito da Justiça, do Direito e da Moral. Temas que são relevantes não só para os profissionais que já se encontram envolvidos neste contexto de trabalho, mas, também, para os estudantes que se encontram interessados, ainda que bastantes desassistidos em relação à bibliografia relacionada a esses temas.

			O livro inicia tratando sobre a avaliação psicológica na área forense, no âmbito das questões históricas de nossa realidade brasileira e da America Latina, segue com o tema relacionando-o com as demandas da área de família, principalmente relacionadas à definição de guarda e visitação. Os textos seguintes discutem temas relacionados ao uso de instrumentos e das características próprias da entrevista no contexto forense, bem como aspectos específicos na detecção da mentira em tais situações. Abordando o tema da violência, seguem os capítulos que tratam da violência e vitimização da criança, da mulher e do idoso. Mais adiante, são apresentados textos que abordam o agressor deste tipo de vitimização, com a preocupação de uma ação interventiva. Os três próximos capítulos tratam da situação do jovem infrator, tanto em relação à compreensão de sua situação-problema quanto em relação a propostas de possíveis intervenções, acrescentando-se uma reflexão sobre o atendimento psicoterápico solicitado pelo Judiciário às crianças vitimizadas. Os capítulos que seguem apresentam diversas abordagens do tema Mediação, discutindo aspectos metodológicos e práticos. Por fim, os capítulos que tratam das questões psicológicas envolvidas no encarceramento e nas tentativas de reinserção social do egresso. 

			Pelo exposto, estamos certos de que os temas abordados são pertinentes a todos os psicólogos que se preocupam com o tema da Psicologia e a Lei. Esperamos que este livro sirva não só como uma forma de atualização na matéria Psicologia Jurídica, mas propicie inspiração e reflexão extensivas ao contexto de produção do conhecimento e ao desenvolvimento de novas propostas de intervenção dos psicólogos no campo jurídico. 

			Sonia Liane Reichert Rovinski, Dra.

			Roberto Moraes Cruz, Dr.

			Organizadores

			





Psicologia Jurídica no Brasil e na América Latina: dados históricos e suas repercussões quanto à avaliação psicológica1

			Sonia Liane Reichert Rovinski

			Introdução

			Buscar as origens da história da Psicologia Jurídica no Brasil é, no mínimo, desafiante. Algumas tentativas já foram feitas, mas os textos, de maneira geral, tendem a privilegiar aspectos específicos da inserção de seus autores no contexto em que se encontram, perdendo quanto à maior abrangência em relação à ampla realidade nacional. Esse fato não poderia ser diferente, à medida que nos encontramos em um país de dimensões continentais e que se caracteriza pela falta de uma cultura escrita sobre a história da inserção do psicólogo nas diversas instituições. Assim, a proposta do presente texto não é apresentar mais uma versão histórica dos fatos, mas, a partir da revisão do que já vem sendo escrito, repensar os dados colhidos, propondo uma revisão crítica de posições até aqui tomadas, relacionadas, principalmente, à avaliação psicológica.

			Os dados de história mais remotos divulgados quanto à Psicologia Jurídica restringem-se a profissionais e serviços prestados no Estado do Rio de Janeiro. Neste Estado, a história da Psicologia Jurídica aparece vinculada diretamente ao surgimento da Psicologia como uma área de conhecimento independente dentro das instituições universitárias e da própria regulamentação da profissão de Psicólogo. Conforme Jacó-Vilela (1999), muitos foram os profissionais estrangeiros e, posteriormente, seus seguidores, que produziram contribuições importantes neste sentido. Waclaw Radecke chegou ao Brasil na década de 1920, e foi o responsável pela criação do Laboratório de Psicologia da Colônia de Psicopatas de Engenho de Dentro, que, em 1937, foi incorporado pela Universidade do Brasil (atual UFRJ) (CENTOFANTI, 2003; JACÓ-VILELA, 2001). Elizier Schneider, que teve a formação inicial em Direito, e depois dirigiu seu interesse à Medicina Legal e à Psicologia, buscava a compreensão e a discussão da personalidade do criminoso, do papel da punição e a influência do sistema penal na recuperação, ou não, do delinqüente. Mais tarde, Mira y Lopes (1967), em 1955, editou no Brasil, a tradução de seu livro “Manual de Psicologia Jurídica”, um marco para esta área do conhecimento, quando ainda nem a profissão de psicólogo era reconhecida.

			Conforme Jacó-Vilela (1999), o professor Elizier Schneider ingressou no Instituto de Psicologia, no ano de 1941, quando esse instituto era apenas um órgão suplementar da Universidade Federal do Brasil (atual UFRJ). Afirma que, naquela época, a Psicologia se constituía em “saberes e fazeres que se situavam, principalmente, nos campos médico, filosófico, educacional” (p. 334). O trabalho inicial desse professor, e o de tantos outros, foi o de “psicologista”, em que a atividade de aplicação de testes era prática rotineira. Assim, no Brasil, ou em outros países, o estudo e a explicação do comportamento criminoso passou a se desenvolver simultaneamente com o interesse nos estudos de laboratórios para estabelecer medidas de características da personalidade, sendo esperado que, de alguma forma, essas áreas se relacionassem e se influenciassem mutuamente.

			Para Jacó-Vilela (1999), Elizier Schneider destacou-se por não permanecer com uma visão exclusivamente psicometrista para a explicação do crime. Ao continuar seus estudos de Psicologia passou a preocupar-se com as influências sociais, culturais e econômicas na personalidade do criminoso. Além de desenvolver atividades junto ao Manicômio Judiciário, destacou-se pelo interesse nas atividades docentes e, após a regulamentação da profissão de Psicólogo, passou a atuar em inúmeros cursos de formação, nos quais sempre procurou inserir, nos currículos, a disciplina de Psicologia Jurídica. Na UERJ, conseguiu que esta disciplina fosse inicialmente oferecida no curso de graduação. Posteriormente, foi anexada ao curso de especialização em Psicologia Clínica (1980), caracterizando uma área de concentração denominada “Psicodiagnóstico para fins jurídicos”. Em 1986, esta área tornou-se um curso independente, desde então ligado ao Departamento de Psicologia Social (ALTOÉ, 2001). 

			Essa trajetória dos psicólogos, iniciando suas atividades em instituições jurídicas da área penal, parece repetir-se com certa semelhança na maioria dos estados do Brasil. Em São Paulo, conforme Saffi (2003), no ano seguinte à regulamentação da Psicologia, das nove unidades prisionais daquele estado, três contavam com o Setor de Terapêutica Criminal, onde eram realizadas provas psicológicas (perícias). A partir da década de 1970, com a crescente preocupação em relação a um trabalho de maior valorização humana e reabilitação, o psicólogo passou a fazer parte das equipes de perícias criminológicas. No ano de 1978, ocorreu o primeiro concurso público para psicólogos no Instituto Oscar Freire, pertencente ao Departamento de Medicina Legal da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (F.M.U.S.P.), cujos selecionados passaram a fazer parte do I.M.E.S.C. (Instituto de Medicina Social e Criminologia de São Paulo), órgão responsável pelas perícias cíveis e criminais (MARTINS, 2000). Sá (2007), na introdução de seu livro “Criminologia Clínica e Psicologia Criminal”, afirma ter mais de 30 anos de experiência na qualidade de psicólogo clínico junto ao Sistema Prisional, e iniciou suas atividades na área da Psicologia Jurídica, em São Paulo, ainda na década de 70.

			No Rio Grande do Sul, o início das atividades relacionadas à Psicologia Jurídica na área criminal ocorreu junto ao Manicômio Judiciário. Coelho e Rodrigues (2006) relatam que em 1966 teve início, no Instituto Psiquiátrico Forense Maurício Cardoso (Porto Alegre), o estágio curricular de psicopatologia, representado por um grupo de oito estagiárias do curso de Psicologia. No ano de 1974, onze psicólogas já trabalhavam nesta instituição. Fernandes (1995) relata que nas demais casas prisionais, o trabalho também iniciou ainda na década de 1960, sendo o papel do psicólogo mais valorizado no Instituto de Biotipologia Criminal, instituição responsável pelas avaliações dos presos solicitadas em juízo.

			No Paraná, em período mais recente, os dados encontrados sobre a história da Psicologia Jurídica centram-se, principalmente, na implantação do Programa Pró-egresso, destinado à população egressa dos estabelecimentos penais, para aqueles que ainda mantém alguma vinculação com as Varas de Execução Penais, através do livramento condicional, regime aberto, trabalho externo, etc. Esse programa teve origem em Londrina por iniciativa de um promotor de justiça, incluindo apenas pessoas ligadas à área do Direito. Em 1977, o trabalho foi ampliado e passou a denominar-se Projeto Themis, estendendo-se a várias cidades-pólo do Paraná, quando passou a contar com o apoio das instituições de nível superior, inclusive da Psicologia (GONZAGA; SANTOS; BACARIN, 2002).

			Em Santa Catarina, uma revisão sobre o histórico da inserção do psicólogo em instituições de justiça, feita por Costa e Cruz (2005), mostra que, na década de 1970, o psicólogo passou a trabalhar simultaneamente com presos adultos e com jovens vinculados à Fundação Catarinense de Bem-Estar do Menor. Na área penal, o início dos trabalhos ocorreu a partir de 1978, na Penitenciária de Florianópolis, com atividades de avaliação psicológica e de atendimentos individuais, elaboração de laudos e participação na Comissão Técnica de Classificação Criminológica.

			Em Minas Gerais, foram encontrados dados sobre a história de inserção do psicólogo na Polícia Militar. Chadid, Batista, Bartholo, Fonseca e Barbosa (1997) referem que foi criado, em 1987, o quadro de oficiais psicólogos, composto de 10 profissionais, os quais passaram a trabalhar no processo seletivo de policiais. Na mesma época, ingressaram no Hospital da Policia Militar outros dois profissionais com o objetivo de prestar assistência psicológica aos seus usuários.

			O ingresso dos psicólogos em atividades relacionadas à área cível do Poder Judiciário veio posteriormente, muitas vezes de modo informal, através de estagiários ou serviços de voluntariado. A implantação do Serviço de Psicologia no Tribunal de Justiça em São Paulo iniciou na década de 1980, quando alguns profissionais iniciaram suas atividades na qualidade de voluntários, com um trabalho de caráter clínico, colaborando com o Serviço de atendimento às famílias. Relata Bernardi (1999), que o objetivo desses profissionais, efetivados apenas em 1985, era o de oferecer apoio às famílias, visando sua reestruturação e à manutenção da criança no lar como medida preventiva da internação. No Distrito Federal, conforme Ribeiro (1999), a história da Psicologia Judiciária vai se firmar exatamente no mesmo período, em 1985, com a criação de uma assessoria psicossocial na 3ª. Vara de Família de Brasília, ligada diretamente ao magistrado daquele juízo, em processos em que pais divorciados litigavam pela guarda dos filhos ou pelo direito de visitá-los. Devido ao sucesso do trabalho daqueles profissionais, a administração do TJDF decidiu estender o serviço às demais Varas do Distrito Federal, transformando aquela unidade em Assessoria Psicossocial Forense. Ao mesmo tempo, surgiram núcleos semelhantes em outros setores ou Varas, por exemplo, no caso das Varas Criminais. Assim, em 1992, através de um provimento, criou-se o Serviço Psicossocial Forense que passou a integrar todos os serviços que existiam e a vincular-se, no organograma da instituição, diretamente à Corregedoria de Justiça. Suas atribuições passaram a compor três seções: assessoria ao juízo da Vara de Execuções Criminais, assistência à administração do TJDF e assessoria aos juízos que tratam das questões de Direito de Família. 

			No Estado do Rio de Janeiro, em um período mais atual, Teixeira e Belém (1999) descrevem a inserção do psicólogo junto ao Poder Judiciário apenas em 1992. Relatam que, através da iniciativa individual de um Juiz, foi criado o Núcleo de Psicologia na 2ª. Vara da Infância e Juventude. Esse Núcleo objetivava atender a exigências do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em cujo artigo 150 fica prevista a equipe interprofissional para assessorar a Justiça da Infância e Juventude, que até então contava apenas com técnicos do Serviço Social. Neste mesmo ano iniciou formalmente o trabalho do psicólogo no Poder Judiciário de Pernambuco, com a criação do Centro de Apoio Psicossocial, quando, junto com assistentes sociais, os psicólogos passaram a assessorar juízes das Varas de Família. Em 1998, esse trabalho ampliou-se com a criação do CAP (Centro de Apoio Psicossocial), ligado administrativamente ao Tribunal de Justiça através da Secretaria Judiciária, atendendo Varas de Família, Acidentes do Trabalho, Órfãos e Ausentes. Em 2002, um psicólogo passou a integrar, também, a equipe do serviço de avaliação e acompanhamento de penas alternativas (www.tjpe.gov.br). Nessa mesma época (2001), foi oficializado, pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, o Projeto Pai PJ junto ao Manicômio Judiciário. Coordenado por uma psicóloga do Tribunal de Justiça (MG), em parceria com instituições de ensino e atendimento especializado, esse projeto objetiva promover a inserção social de condenados criminais portadores de sofrimento mental (OTONI, 2005).

			Os Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina apresentam uma característica em comum, que os diferencia dos demais estados, a partir dos dados históricos publicados. Em ambos, as atividades iniciais dos psicólogos em instituições criminais ocorreram de forma simultânea às daquelas que iniciaram dentro do Poder Judiciário, através do atendimento de crianças e jovens ligados ao antigo Juizado de Menores. Em Santa Catarina os trabalhos iniciaram-se na década de 1970. No Rio Grande do Sul, conforme Tabajaski, Gaiger e Rodrigues (1998), as atividades começaram antes mesmo da regulamentação da profissão de psicólogo, exercidas por profissionais que tinham sua formação psicológica em cursos de pós-graduação e trabalhavam, geralmente, em atividades periciais.

			A integração dos dados históricos apresentados até este momento, ainda que parciais e não representem toda a realidade brasileira, nos permite fazer algumas constatações. Primeiro, a atuação dos psicólogos brasileiros na área da Psicologia Jurídica teria iniciado antes mesmo do reconhecimento da profissão, na década de sessenta. Em alguns casos, os serviços especializados nesta área foram desenvolvidos por profissionais estrangeiros ou por aqueles que tiveram sua habilitação em cursos de pós-graduação, antecipando a chegada dos profissionais graduados pelos cursos regulares do país. A inserção desses profissionais nas instituições jurídicas iniciou lentamente e, muitas vezes, de modo informal, mediante estágios ou serviços voluntários. A área em que ocorreram as primeiras incursões, seguindo as características da própria história da Psicologia Jurídica, foi aquela relacionada às questões criminais, voltadas ao estudo do perfil do criminoso ou de crianças e adolescentes envolvidos em atos infracionais.

			Fica claro que o foco inicial do trabalho do psicólogo foi a compreensão da conduta humana quanto às motivações e possibilidades de reincidência no crime. O uso de técni­cas de mensuração, em evidência na década de 1960-70, não tinha tanto o objetivo de análise de funções mentais específicas para avaliar o testemunho (realidade dos primórdios da Psicologia Jurídica na Europa), mas, antes, trazer luz à dinâmica da produção do ato criminal.

			No momento da regulamentação da profissão de psicólogo, pelo Decreto 53.464 (1964), as atividades de perícia e emissão de laudos foram legitimadas, ao serem legalmente previstas como práticas profissionais a ela associada. Em um período mais recente, essas atividades foram ampliadas e detalhadas pelo Conselho Federal de Psicologia, sendo encaminhadas ao Ministério do Trabalho para constarem na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). A última atualização das atividades profissionais, publicada em 2002, discrimina, entre outras, a atividade do Psicólogo Jurídico. Nessa área profissional, o psicólogo exerce atividades de avaliar comportamentos, tratar, orientar e acompanhar indivíduos, grupos e instituições. Da mesma forma, são previstas atividades de educação (aulas, supervisão), pesquisa, coordenação de equipes e realização de tarefas administrativas. Dentro do grupo de atividades de avaliação estão especificadas as tarefas de: entrevistar pessoas, ler processos, investigar pessoas e situações-problema, escolher, aplicar e mensurar instrumentos de avaliação, elaborar diagnósticos, pareceres, laudos e perícias, responder a quesitos técnicos judiciais.

			Outro fato importante para o reconhecimento do trabalho do psicólogo na área jurídica foi a promulgação da Lei Federal n. 7.210/84 (Lei de Execução Penal) e da Lei 7.209/84 (a nova parte geral do Código Penal Brasileiro), em que passaram a ser legalmente previstos os exames de personalidade, criminológico e o parecer técnico das Comissões Técnicas de Classificação. Com essas novas determinações, o psicólogo passou a ter seu papel reconhecido também por outros profissionais e a integrar grupos interdisciplinares de trabalho. Na área da Infância e Juventude, um novo marco se estabeleceu com o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8069 de 13/7/90). Com a determinação de normas voltadas ao atendimento psicossocial da criança, o trabalho do psicólogo torna-se essencial e ampliado, envolvendo atividades destes profissionais tanto na área pericial quanto de acompanhamento, inclusive em instituições para internação por medidas protetivas ou sócioeducativas.

			A repercussão dessas medidas pode ser observada no incremento das organizações dos serviços de psicologia nas instituições jurídicas, tanto pelo aumento do número de profissionais na área de trabalho quanto pela legalização dos cargos através de concursos públicos. São exemplos dessas regulamentações o ingresso de concursados para o cargo de psicólogo junto aos Tribunais de Justiça dos Estados de Minas Gerais (1992), do Rio Grande do Sul (1993), Rio de Janeiro (1998) e Santa Catarina (2008). No entanto, deve-se salientar que, devido à grande extensão de nosso país, com peculiaridades muito distintas culturais e de organização da própria Justiça em cada Estado, a inserção do psicólogo tem ocorrido de formas e ritmos muito diversos, tanto frente a sua posição funcional quanto às atividades desenvolvidas, estando, ainda, muitos Estados em processo de construção do espaço institucional, através da criação de cargos específicos para essa atividade.

				

			Áreas atuais da Psicologia Jurídica no Brasil

			O trabalho técnico do psicólogo junto às instituições de Justiça tem apresentado uma crescente evolução, mas, ainda, marcada por certo desconhecimento, por parte dos profissionais que ingressam no mercado de trabalho, de suas reais possibilidades e de seus limites de atuação. Um fator determinante para esta situação seria a falta de preparo desses profissionais durante sua formação acadêmica. São extremamente raros os cursos de graduação, em nosso país, que ofereçam algum tipo de disciplina, eletiva ou curricular, que discuta a relação da Psicologia com a Lei, exigindo que os profissionais busquem a sua formação complementar em cursos de extensão ou especia­lização universitárias ou por assessorias diretamente montadas para o exercício da profissão. Os cursos de pós-graduação tendem a privilegiar linhas teóricas muito distintas, em detrimento de uma formação mais generalista. Ainda que, muitas vezes, os cursos tenham a denominação genérica de “Psicologia Jurídica”, a grade curricular é voltada a áreas específicas de atuação (crime, família ou infância e juventude) e, mesmo nessas áreas, a atividades distintas, por exemplo, de intervenção ou de avaliação.

			Com o objetivo de analisar as áreas de atuação do psicólogo brasileiro, na relação de sua prática com a Justiça, fez-se uma pesquisa sobre trabalhos que versavam sobre esta temática entre aqueles apresentados na I Mostra Nacional de Práticas em Psicologia, em São Paulo, em 2000, organizado pelo Conselho Federal de Psicologia (ROVINSKI, 2002). Nessa pesquisa, registrou-se 50 estudos ligados à área da Psicologia Jurídica, em sua grande maioria desenvolvidos por instituições de ensino privadas ou estatais. Observaram-se alguns centros de referência com projetos amplos e integrados com várias instituições da comunidade, por exemplo, a Pontifícia Universidade Católica de Campinas (SP), a Univer­sidade Estadual do Paraná (Maringá), o Unicentro Newton Paiva de Minas Gerais. Ainda que muitas instituições tenham surgido após o ano de 2000, cabe descrever, aqui, as áreas em que os estudos puderam ser organizados, de forma a caracterizar o trabalho do psicólogo jurídico em nível nacional. As atividades apresentadas pelos psicólogos jurídicos na I Mostra Nacional de Práticas em Psicologia foram assim organizadas:

			Psicologia Policial (civil-militar): os estudos se restringem basicamente à preparação do funcionário através de cursos preparatórios e de reciclagem em academias inseridas dentro das organizações. Também podem ser encontrados centros de atendimentos com enfoque clínico, dirigidos diretamente ao policial civil ou militar e aos seus fami­liares. Estes centros, geralmente, possuem programas que incluem o tratamento a dependentes químicos.

			Psicologia Jurídica junto à Infância e Juventude: esta é a área em que existe um maior número de profissionais trabalhando, e se apresenta como de maior produção científica. Os profissionais centram seu trabalho nas Varas de Infância e Juventude (Poder Judiciário) e instituições de internação para medidas protetivas e sócioeducativas (Poder Executivo) de todo o país; desenvolvem atividades junto aos Conselhos Tutelares e instituições não-governamentais – como lares de acolhida ou entidades voltadas diretamente à adoção.

			Psicologia Jurídica junto ao direito de família: a maior parte dos profissionais está ligada ao Poder Judiciário, e desenvolvem trabalhos de perícia ou acompanhamento às famílias. Propostas inovadoras, no sentido de propiciar um trabalho terapêutico com o núcleo familiar para que possa participar da tomada de decisão quanto à guarda ou visitação, tem sido desenvolvido há algum tempo (Núcleo de atendimento familiar – Foro Central de Porto Alegre/RS) e se estende a vários estados do país. A criação de entidades particulares e não-governamentais com o mesmo fim, de um trabalho interdisciplinar com o direito, tem crescido de forma significativa.

			Psicologia Penitenciária: os psicólogos desta área têm trabalhado cada vez mais com o objetivo de inserirem o homem em seu contexto social, e para isso têm deixado as abordagens intramuros para um enfoque psicossocial com utilização dos recursos da comunidade. Os profissionais se inserem, praticamente, em sua totalidade em instituições governamentais de cumprimento de pena, em regimes aberto, semi-aberto e fechado, e em instituições psiquiátricas forenses.

			Psicologia do Testemunho: esta é a área de menor desenvolvimento em nosso país. Trata-se de um tema ainda bastante desconhecido para a maior parte dos psicólogos. Apresenta-se apenas um núcleo de pesquisa nesta área, na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, com enfoque nas falsas memórias.

			Psicologia Jurídica e Vitimologia: esta é a área que mais tem se desenvolvido nos últimos anos, tanto no que diz respeito à criação de serviços de atendimento especializado, quanto de pesquisa. As atividades têm se centrado no atendimento à violência doméstica, atendendo mulheres maltratadas e vítimas de abuso sexual. Serviços como CEARAS, do Instituto Oscar Freire em São Paulo, já apresentam larga experiência com publicações nesta área. Atualmente, pode-se observar a presença do psicólogo em locais inovadores – Delegacias especializadas para a mulher, serviços de acolhida dentro de Institutos Médico Legais – e em serviços especializados criados por Universidades.

			Considerações sobre a história da Psicologia Jurídica na América Latina

			Os dados históricos descritos por diversos autores de países da América Latina quanto ao desenvolvimento da Psicologia Jurídica confirmam uma evolução semelhante àquela descrita no Brasil. Primeiro, o reconhecimento oficial da profissão de psicólogo muito posterior ao desempenho das funções que lhe seriam depois privativas (como o uso de testes psicológicos). Conforme Lupiañez (2002), na Argentina, mesmo já existindo o exercício da psicometria desde 1903, cargos em que se reconheciam pessoas representantes da Psicologia foram criados somente a partir de 1950, para se efetivar o reconhecimento da profissão em 1967. Este reconhecimento também ocorreu de forma tardia na Venezuela, em 1978 (PALÁCIOS; MANCILLA, 2002), ou espera, ainda, pelo reconhecimento por exemplo, na Republica Dominicana (BENEDICTO, 2002). As atividades iniciais eram dirigidas a questões da área criminal, envolvendo a compreensão da personalidade de jovens e adultos que teriam cometido crimes, geralmente ligada a uma unidade médico-criminológica, por exemplo, na Argentina (LUPIAÑEZ, 2002), no Uruguai (RIAL, 2002) e no Chile (ESCAFF SILVA, 2002).

			A formação dos profissionais difere nos diferentes países, mas tende a repetir a mesma situação encontrada no Brasil, com a necessidade de os psicólogos buscarem a formação específica após a sua graduação. Esta situação ocorre no Chile (ESCAFF SILVA, 2002), Uruguai (RIAL, 2002) e Venezuela (PALÁCIOS; MANCILLA, 2002). Caballero e Prada (2007) relatam um procedimento na Colômbia que provavelmente ocorra com freqüência, nos demais países, o da inserção de seminários e temas da Psicologia Jurídica em outras disciplinas lecionadas no período de graduação. Conforme Lupiañez (2002), a Argentina diferencia-se por já ter implantado uma disciplina específica na graduação de todos os cursos de Psicologia de seu país.

			As atividades atuais dos psicólogos jurídicos, descritas pelos autores latino-americanos, inserem-se nas áreas já referidas anteriormente na atuação dos psicólogos brasileiros: sejam elas na área cível ou penal, na avaliação ou atendimento de encarcerados ou vítimas, sejam eles jovens ou adultos. Alguns autores, por exemplo, Palácios e Mancilla (2002) e Pávon (2002), salientam a importância de se considerar, nessas atividades, as questões socioeconômicas pelas quais passam seus países, e outros autores, como Armenta (2007), relacionam as atuais limitações desta área de conhecimento com as histórias de dominação cultural e militar.

			O futuro da Psicologia Jurídica no Brasil

			A área da Psicologia Jurídica tem se mostrado uma das mais promissoras dentro da Psicologia no Brasil, com um campo aberto a novas propostas de ação e de investigação. No entanto, observa-se certa dificuldade na integração dos saberes que a constituem, cuja fragmentação tende, muitas vezes, a gerar controvérsias e práticas diferenciadas. Esse fato não pode ser considerado uma característica privativa da Psicologia Jurídica, mas, antes, reflete a situação atual da Psicologia como ciência, que tem, ainda, seu objeto de estudo questionado por estudiosos e pesquisadores. 

			Pretende-se, aqui, abordar apenas uma destas questões controversas, mais especificamente aquela relacionada à prática da atividade de avaliação forense. Tem-se observado, atualmente, um movimento mais amplo de contestação da psicologia brasileira à avaliação psicológica, que extrapola o próprio contexto da Psicologia Jurídica, mas que tem, nesta área, suas críticas mais contundentes. Questionamentos, principalmente em relação ao uso de instrumentos (testes), já foram motivo, inclusive, de uma edição da Revista Psicologia: ciência e profissão (2005), editada pelo Conselho Federal de Psicologia. Neste número da revista foram lançadas questões do tipo “É possível avaliar?”, chegando a proposições como “Medições e futurologia, equação impossível”, e os autores discutiram as potencialidades e os limites do trabalho do psicólogo. 

			Na área da Psicologia Jurídica esse movimento tem se repetido em relação às avaliações psicológicas, quando se procura questionar o valor do trabalho da perícia, realizado nas diversas instituições judiciais (crime e cível). A argumentação da crítica sempre se remete aos fundamentos filosóficos e teóricos que estariam subjacentes às primeiras atividades do psicólogo no campo jurídico que, como foi visto no levantamento histórico, era essencialmente avaliativo. A elaboração dos psicodiagnósticos estava associada a “instrumentos que forneceriam dados matematicamente comprováveis para orientação dos operadores do Direito” (BRITO 2005), em que o trabalho se caracterizava como o de “psicometrista” e do qual se gerariam laudos e informações que acabavam facilitando a segregação, a exclusão dos mais vulneráveis (SILVA, apud ALTOÉ, 2001). Nessa linha de pensamento, textos têm sido escritos procurando salientar a importância de que os psicólogos jurídicos “ultrapassem” a prática pericial para buscarem atividades que promovam a possibilidade de abordar questões da subjetividade humana, as particularidades do sujeito e das relações nos problemas psicossociais (BERNARDI, 1999). 

			Profissionais que vêm trabalhando atualmente no campo da avaliação psicológica, na área jurídica, têm procurado contestar essas críticas, salientando a importância de seu trabalho como uma via de expressão da subjetividade dos sujeitos envolvidos no processo judicial. Sem a avaliação psicológica dificilmente essa subjetividade chegaria aos autos processuais. As diferenças nos posicionamentos dos profissionais parecem estar baseadas em concepções de avaliação diferenciadas. A pergunta que permanece subjacente é: “De que processo avaliativo está se falando? Daquele realizado anteriormente por profissionais denominados ‘psicometristas’ ou de uma avaliação compreen­siva, contextualizada do sujeito?”

			A discussão, como tem sido posta por muitos profissionais, apresenta-se de forma dicotômica quanto ao uso do processo de avaliação psicológica, em que o mesmo fica ligado a uma atividade retrógrada, enquanto as atividades não-avaliativas, como mediação, aconselhamento, orientação e prevenção, vinculadas a uma perspectiva de vanguarda na construção da prática da psicologia jurídica. Concorda-se com os críticos da atividade avaliativa, de que os psicólogos não podem tornar-se “juízes ocultos” (LEGENDRE, apud BRITO 2005), realizando verdadeiras sentenças em seu trabalho; contudo, o que se discorda é que essa avaliação psicológica, por concepção, se constitua nessa sentença, estigmatizando aqueles técnicos que dela fazem bom uso.

			Algumas considerações a respeito da realização do processo de avaliação psicológica na área jurídica devem ser apresentadas, à medida que esta, ainda, se constitui em uma das demandas mais significativas do Judiciário. Primeiro, a atividade de avaliação forense atual é extremamente ampla, envolvendo temas muito distintos, e não pode ser comparada ao trabalho inicial dos psicometristas, como foi descrito anteriormente sobre os fatos históricos da Psicologia Jurídica. A avaliação psicológica na área jurídica pode ou não utilizar instrumentos psicométricos ou projetivos, que se constituem apenas em elementos auxiliares ao diagnóstico. Da mesma forma, quando se utiliza a palavra “diagnós­tico”, principalmente no contexto forense, não se está referindo, necessariamente, a uma entidade nosológica, mas a uma compreensão psicológica mais ampla e aprofundada do fenômeno que nos foi apresentado. 

			Um segundo aspecto a ser citado diz respeito à evolução do próprio sistema jurídico. Em um trabalho anterior, Rovinski (2006) discutiu a evolução dos propósitos da avaliação psicológica no contexto jurídico, demonstrando o quanto ela pode ser fundamental para a garantia dos direitos humanos. Com o advento da Constituição Brasileira de 1988 formalizou-se o conceito de dano moral, que abriu a possibilidade de ressarcimento financeiro a pessoas lesionadas em seu patrimônio psíquico. Nesta situação, o psicólogo tem a possibi­lidade de levar aos autos do processo judicial a realidade psicológica da vítima, que, até então, poderia passar despercebida. Deixar desassistidas essas vítimas em relação a uma perícia que retrate suas necessidades é impedir que reivindiquem seus direitos.

			O que se quer demonstrar não são apenas as mudanças no fazer da avaliação psicológica, cuja exigência em relação ao psicólogo é a de que seja realizada dentro de procedimentos técnicos e éticos que não ultrapassem as potencialidades atuais do conhecimento psicológico. A proposta, neste momento, é salientar a importância das mudanças sociais e das transformações das normas legais que têm trazido demandas diferenciadas aos técnicos que trabalham na área jurídica. Atividades psicológicas relacionadas a penas alternativas, projetos de conciliação e mediação, passaram a se tornar possíveis somente dentro das instituições do Poder Judiciário a partir de mudanças nas normas legais e processuais. A crescente “judicialização dos conflitos interpessoais” e as mudanças sociais na dinâmica familiar, com a maior instabilidade dos vínculos familiares, produziram problemáticas diferenciadas daquelas que, inicialmente, eram o objeto de estudo da Psicologia Jurídica. Do psicólogo exigiram-se flexibilização e ampliação de suas intervenções, de forma a responder a necessidades específicas. Melhor do que dizer que este novo profissional conseguiu “ultrapassar” a atividade de avaliação forense, com suas novas atividades, seria afirmar que ele simplesmente soube ler as novas demandas do judiciário, e, numa atividade conjunta com os agentes jurídicos, criar alternativas para a solução desses novos impasses. A atividade de avaliação psicológica na área forense continua a existir como uma grande demanda, apenas dividindo seu espaço com novas propostas de intervenções. Atividades de avaliação e intervenção (incluindo-se aqui a mediação) não se excluem, se complementam como resposta mais completa e abrangente às necessidades do judiciário.

			O foco do problema não pode se restringir à discussão do “fazer ou não da avaliação forense”, mas deve abranger os limites e as interlocuções de todas as atividades que por ele podem ser exercidas na área jurídica. Deve-se ter claro o alcance das intervenções, os limites da prática e o papel que se exerce a cada momento. E este problema não diz respeito apenas à questão da avaliação forense, mas a todas as atividades exercidas pelo psicólogo. Por exemplo, mesmo se sabendo que a mediação ainda é a melhor alternativa de intervenção nos conflitos familiares, ela não pode ser considerada a solução para todos os problemas nessa área. Sabe-se que em determinadas situações, como no caso de violência doméstica, ela pode vir a acirrar posições de poder, colocando a vítima em situação de maior prejuízo. Da mesma forma, pessoas com prejuízos importantes na leitura da realidade não são indicadas para participarem desse tipo de trabalho. Nesses casos, uma avaliação psicológica adequada das pessoas envolvidas pode ser fundamental para a tomada de deci­são, não somente dos agentes jurídicos, mas do próprio psicólogo envolvido na situação. Infelizmente, muito pouco se tem escrito sobre essas delimitações e a complementaridade das tarefas, ficando os psicólogos a discorrerem sobre ações que seriam mais “atuais” do que outras.

			A preocupação que motivou a escolha do foco desta discussão relaciona-se à obser­vação do modo como têm ocorrido as críticas às avaliações forenses. Em nenhum momento elas são feitas no sentido de um maior aprimoramento da técnica, gerando um círculo auto-reforçador, em que o trabalho de baixa qualidade justifica a eliminação desta atividade. Brito (2005), em um estudo de investigação com profissionais que trabalham com medidas sócioeducativas, aponta as necessidades destes técnicos no estabelecimento de parâmetros frente à realização das tarefas, incluindo os limites éticos da produção de relatórios. Conclui que estes profissionais estão “aprisionados nos procedimentos avaliatórios”, permanecendo isolados em suas salas de atendimento. Uma leitura diferenciada desses resultados poderia ser de que os próprios psicólogos ainda não têm claro como devem intervir nessas instituições, refugiando-se em uma atividade já instituída e prevista há mais tempo, mas que também não conseguem executar de forma efetiva e eficaz na resolução do problema. Faltaria uma formação adequada tanto para a realização das avaliações forenses quanto para a proposição de novas intervenções. Sá (2007), em seu livro sobre “Criminologia Clínica e Psicologia Criminal”, discute esta questão com propriedade, demonstrando que, mesmo no sistema prisional, a avaliação psicológica (pericial ou para outros fins) tem muito a contribuir, desde que seja realizada dentro de parâmetros éticos e integrada a outras intervenções psicológicas. 

			Para evitar que profissionais da área da psicologia saiam dos centros acadêmicos desinformados a respeito das práticas forenses é necessário que estas questões sejam incluídas no período de sua formação, e não somente em nível de pós-graduação, diferenciando-se claramente os procedimentos das avaliações forenses daqueles utilizados na clínica. Conforme observado por Oliveira (2007), tem sido muito freqüente a busca de informações junto ao Conselho por parte de psicólogos que trabalham na área jurídica, seja por questões éticas ou técnicas para a realização dos relatórios. Esse fato deve servir de alerta em relação a atual falta de formação dos profissionais, exigindo que o próprio sistema Conselho pense em ações mais afirmativas na preparação desses profissionais e não apenas aponte suas incapacidades para confirmar, mais uma vez, a impossibilidade de se realizar esse tipo de trabalho.

			Finalizando, quanto ao futuro da Psicologia Jurídica no Brasil, reafirma-se que esta é uma das áreas mais promissoras da Psicologia, em que há espaço para as mais variadas atividades pertinentes à ação do psicólogo. Cabe a esses profissionais buscarem a devida formação para que possam responder às demandas crescentes, evitando embates nos quais predomina o nível teórico em detrimento do prático, e que acabam por resultar na restrição do campo e na limitação do atendimento às necessidades daqueles que mais precisam de nosso trabalho.
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Perícia psicológica e social na esfera judicial: aspectos legais e processuais

			Alcebir Dal Pizzol

			O presente trabalho tem por objetivo apresentar algumas considerações teóricas e técnicas acerca da prática da perícia psicológica e social, realizadas preponderantemente nos procedimentos judiciais afetos ao direito de família, infância e juventude. Tem como pretensão, sem adentrar nos aspectos técnicos, éticos e metodológicos próprios das profissões, subsidiar os profissionais que atuam no campo jurídico em relação aos aspectos e processuais que envolvem a atividade pericial. É dirigido, especialmente, aos psicólogos e assistentes sociais2.

			Para a melhor compreensão do assunto, faremos considerações acerca das perícias em geral, seguidas de uma abordagem sobre as questões legais da perícia judicial. Para tanto, abordou-se destacadamente vários aspectos legais e processuais da perícia, com ênfase para a atuação do perito psicológico e social. Sem pretender esgotar o tema, procuramos reunir, neste estudo, subsídios legais e doutrinários sobre a perícia psicológica e social judiciárias, com o propósito de contribuir para uma maior aproximação entre profissionais das áreas do direito, da psicologia e do serviço social, especialmente aqueles que exercem suas atividades no Poder Judiciário.

			Questões introdutórias

			Consta da história da civilização romana que a resolução dos conflitos estava a cargo das pessoas que dirigiam suas famílias, os também chamados pater familie. Com o desenvolvimento dos povos e a conseqüente reestruturação das sociedades, os reinados e, posteriormente, os governos, tomaram para si o poder de dizer o direito – prática hoje em execução no mundo civilizado, ou como denominamos, de Estado de Direito. No Estado de Direito, os poderes são exercidos por meio de funções pelas quais o Estado reparte suas atividades; seus órgãos são as diferentes personagens, ou corpos públicos, encarregados de desempenhar as diversas funções do poder. Como ocorre na maioria dos países ocidentais, o Estado Brasileiro é constituído por três poderes, quais sejam: o executivo, o legislativo e o judiciário. A este último, por força constitucional, cabe o poder e o dever de desenvolver todo o sistema da justiça. Este poder é institucionalizado para o julgamento dos interesses e litígios entre os cidadãos brasileiros. Toda a organização do Estado está norteada na Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988 (MORAES, 2006).

			A Carta Magna, em seu artigo 5º, XXXV, estabelece que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Por outro lado, segundo o Código de Processo Civil (CPC), o juiz é a autoridade que representa o Poder Judiciá­rio, encarregado de prestar a jurisdição (dizer o direito), independente da instância em que atua. Algumas destas leis tratam do direito em si (direito material), como o Código Civil (CC), por exemplo. Outras se referem à forma como este direito pode ser postulado (buscado) em juízo, com a devida tramitação (direito processual). A principal delas, para as questões civis, é o Código de Processo Civil (BRASIL, 2007; MARINONI e ARENHART, 2006; FILHO, 2005).

			O magistrado, no exercício da judicatura, em se tratando de matéria civil, geralmente segue as regras dispostas no Código de Processo Civil. Conforme o caso, deve estar atento aos comandos dispostos nas Leis Especiais, para que o seu trabalho seja realizado conforme a previsão legal devidamente aplicada ao caso concreto em que está atuando. Para auxiliar o juiz em seu trabalho, elenca o Código de Processo Civil, em seu artigo 139, uma série de profissionais designados “auxiliares da justiça”, entre eles o escrivão, o oficial de justiça e os peritos judiciais.

			Como visto, o magistrado tem o dever de apreciar qualquer questão em litígio envolvendo cidadãos (pessoas físicas) e/ou pessoas jurídicas (empresas, fundações, autarquias, municípios, etc.). Para o julgamento das questões, se vale de provas, às vezes apresentadas pelas partes, às vezes requeridas por elas ou pelo representante do Ministério Público. Em alguns casos, quando o juiz considera necessário, pode ele mesmo ordenar a produção de provas, em busca da decisão mais justa. Conforme o Código de Processo Civil, dentre as provas possíveis de serem produzidas estão: a prova documental (Art. 364 e seguintes), a prova testemunhal (Art. 400 e seguintes) e a prova pericial (Art. 420 e seguintes). 

			A prova documental é representada pelos documentos que são juntados pelas partes ao processo, e que serão analisados pelo magistrado. Quando não é possível demonstrar ou apurar os fatos articulados pelas partes através de documentos, a lei faculta que seja produzida a prova testemunhal, que consiste em ouvir pessoas sobre o assunto de que trata o processo. Em regra, a prova testemunhal é realizada em juízo, através de audiências, podendo, em casos excepcionais, ser colhida em outros locais, como em hospitais e até mesmo na casa da pessoa. A prova pericial, como se observará no decorrer deste estudo, é elaborada por profissional especialista em alguma área do conhecimento humano, com o objetivo de assessorar o juiz no esclarecimento da questão em litígio. 

			Muitos são os ramos do conhecimento científico, ainda mais em um momento histórico em que as ciências se desenvolvem rapidamente. Utópico seria imaginar que, de um magistrado seja exigido o conhecimento científico de todas as áreas do saber, para decidir sobre os litígios que se lhe apresentam na justiça. Daí a necessidade, cada vez mais evidente, por parte do magistrado, de ser assessorado por peritos. 

			É imprescindível que todos os profissionais que são chamados a desenvolver o relevante trabalho de perito judicial tenham conhecimento técnico e ético sobre o assunto de que vão se ocupar. Em um trabalho feito por um especialista a serviço da justiça, não basta que se esteja atento tão somente ao conhecimento técnico profissional, pois este deve também se desenvolver segundo as regras estipuladas no Código de Processo Civil. Entre os profissionais do conhecimento científico, está o psicólogo e o assistente social, cujas profissões, devidamente reconhecidas e regulamentadas, há muito vem contribuindo com a Justiça, desenvolvendo uma série de trabalhos, entre eles o de perícia psicológica e social. Ainda que a doutrina não seja farta, há alguns trabalhos escritos sobre perícia judicial. Entretanto, as menções à área psicológica e social são raras, carecendo de um esforço maior por quem deseja trilhar por este campo de estudos. 

			É imprescindível, portanto, estudar, discutir, criar, rever e aprimorar o trabalho de perícia judicial a serviço do processo judicial, em conformidade com a técnica e ética profis­sional, assim como as regras que norteiam o processo, para que, criando referencial, o psicólogo assim como o assistente social possam prestar melhores serviços à justiça e, por conseqüência, aos jurisdicionados.

			A perícia

			O tema “perícia” remete a um campo de estudos aparentemente restrito, o que não é verdade. O estudioso da matéria, ao se deparar com a pretensão de conhecê-la melhor, não poderá deixar de conceituá-la e de saber como esta vem sendo concebida, assim como a que prática se destina. Segundo Figueiredo (1999, p. 55), “a expressão ‘perícia’ é originária do latim peritia, que significa ‘conhecimento’, que por sua vez é adquirido pela experiência”. Como visto, um dos elementos qualificadores da perícia é o conhecimento de um determinado assunto, e, segundo a análise da palavra originária do latim, deve este advir da experiência. Deve-se ressaltar, portanto, que nos tempos mais remotos os conhecimentos eram repassados mais pela vivência e experiência do que pela aprendizagem acadêmica. Hoje, a habilidade exigida de um perito deve advir não somente da experiência, mas também, e principalmente, pelo conhecimento científico.

			É possível observar que o conhecimento humano tem se desenvolvido sobremaneira nos últimos anos em todos os ramos das ciências. A expectativa é de que este desenvolvimento venha a permitir que o homem possa viver mais e melhor. Para tanto, profissionais estão se especializando nos mais diversos ramos do saber, e de forma cada vez mais aprimorada. Este fato oportuniza um conhecimento mais apurado sobre questões específicas, o que leva a crer que, cada vez mais haverá especialistas em áreas até então inimagináveis. Como se pode ver, o campo das especialidades é amplo e remete a todos os ramos do conhecimento, desde as questões de caráter que exigem conhecimento das ciências exatas, assim como das questões de cunho moral, social e psicológico. 

			Na Língua Portuguesa, o termo “perícia” é habilidade, destreza e, em um entendimento moderno e contemporâneo, deve ser operada por pessoa com conhecimento técnico especializado. Segundo Ferreira (2007), pode-se realizar a perícia através de vistoria ou exame. Apesar de o autor ter demonstrado dois métodos de realização de perícia, considera-se que isso foi exemplificativo, visto que a perícia pode vir a ser realizada de outras formas, como, por exemplo, pela avaliação, como prevê o Código de Processo Civil , em seu artigo 420. 

			Um outro conceito de perícia remete a um campo supostamente diferente. Rocha (1999, p. 28) a considera “atividade que requer particulares conhecimentos em determinadas ciências ou artes”. A partir deste entendimento, observa-se que muitas das atividades humanas se desenvolvem mais pela arte do que pelo conhecimento técnico e científico. Como exemplo, no campo da pintura, da escultura e da música. Uma perícia nestas áreas, somente é possível se for realizada por pessoa que domina igualmente este tipo de arte, independente de que o conhecimento advenha do ramo científico e sim pelo desenvolvimento de uma habilidade artística.

			Ao partir dos conceitos expostos sobre perícia, deve-se considerar que ela pode se operacionalizar em diversos campos da atividade humana e cumprindo os mais diferentes papéis, conforme a necessidade que se apresenta. Como se percebe, os serviços de perícia têm por objetivo elucidar situações, fazer averiguações e assim por diante. A perícia é exercida por especialistas da sociedade em geral que, conforme o interesse, a desenvolvem para esclarecer as mais diversas situações. 

			Rangel (1997) explica que há diversos tipos de perícias, tais como a perícia judicial, administrativa, extrajudicial, arbitral e interprofissional. A título exemplificativo, pode-se citar as perícias contábeis, cuja prática é muito utilizada em empresas, para averiguar a situação econômica, situação de caixa, capacidade de endividamento, etc.; no campo das empresas de seguros, é muito comum realização de perícias (através do sistema de exame e vistoria) para averiguar as circunstâncias em que ocorreu a fatalidade, quem deu causa ao evento e apurar o valor a ser percebido pelo segurado ou seus beneficiários; e ainda há as perícias voltadas ao campo psicológico e social. 

			Diante desses fatos percebe-se que a realização de perícia é comum em nossa sociedade, tendo esta o fim de constituir-se em um documento capaz de embasar decisões. Em um conceito amplo, pode-se considerar que perícia é um trabalho técnico-profissional ou artístico, elaborado por quem tem conhecimento sobre o assunto, o qual deverá servir para elucidar uma questão obscura ou duvidosa. Ocorre que, como já apontado, o Poder Judiciário, representando o Estado, chamou para si o poder de “dizer o direito”, em casos de interesses ou de litígios existentes entre pessoas da sociedade3.

			Do juiz não há de se exigir o domínio das diversas áreas do conhecimento humano. No entanto, por possuir o mister de dizer o que tem como certo diante do caso específico, não possuindo o conhecimento técnico para a resolução de uma questão, deve buscar elucidação com pessoas que o detêm, a fim de bem decidir a questão conflituosa4. Segundo as regras apostas no artigo 420 e seguintes do Código de Processo Civil, o juiz poderá, se entender necessário, acatar o pedido das partes ou do Ministério Público, assim como, a seu critério, ordenar a realização de perícia, a fim de ampliar o campo das provas que o auxiliarão na decisão da causa. Deve ficar claro, ainda, o entendimento de que a perícia poderá ser feita tanto na esfera judicial, a critério do juiz e a serviço do processo, como no campo extrajudicial, com o propósito de constituir-se em um documento, a serviço de quem a solicitou, para elucidar uma questão de interesse próprio ou administrativo.

			A perícia judicial

			Como já mencionado, ao juiz, no exercício da judicatura, cabe dizer o direito (quem tem razão), nas causas em que é chamado a decidir ou então em casos que não tratam de litígio, mas nos quais a lei exige sua deliberação. Segundo as regras do Código de Processo Civil, artigo 282, VI, cabe à parte, ao ingressar com um pedido em juízo, provar o alegado, mediante os meios que a legislação lhe faculta. Por outro lado, ao requerido cabe o direito de defesa, ou seja, a faculdade de contestar os fatos alegados pelo autor, para que posteriormente o juiz possa fazer o julgamento da questão. Na linguagem jurídica, é chamado de direito ao contraditório, que nada mais é do que se contrapor às alegações feitas pelo autor e com as quais o réu não concorda. Tanto as alegações iniciais quanto a defesa devem ser demonstradas com as provas pertinentes. Afinal, o processo existe para que o juiz, após ouvir as razões das partes com igual atenção, decida a questão. Nada mais correto do que oportunizar, de forma justa, que ambos exponham seus argumentos, para, posteriormente, proferir a decisão conforme a lei e diante dos fatos que ele considerar mais convincentes.

			Como visto, a produção de provas pode, e deve ser feita por ambas as partes. Por vezes, o autor já apresenta algumas provas quando ingressa com a ação e, ainda, no desenrolar do processo. O réu pode apresentar as provas na oportunidade da contestação, assim como algumas delas podem ser requeridas ao juiz, para que sejam produzidas posteriormente, em momento processual próprio. O Ministério Público, por seu promotor de justiça, também pode requerer a produção de provas, visto que acompanha alguns tipos de processos representando o interesse da sociedade, como por exemplo, os que dizem respeito às questões de família. Além das partes e do promotor de justiça, também o juiz pode determinar a produção das provas que ele entender pertinentes, a seu livre arbítrio, visto que é a ele que as provas são dirigidas para a futura decisão. 

			Como já dito, as partes e o Ministério Público, podem requerer a produção da prova pericial, porém, o profissional que irá efetuá-la é da confiança do juiz. Dentro do possível, o juiz deve procurar nomear profissional especializado, de sua confiança e que responda fidedignamente, de forma imparcial e com o devido conhecimento técnico. Em regra, o representante do Ministério Público atua como fiscal da lei nas lides processuais civis, acompanhando os processos em que a lei prevê sua intervenção (interesse do Estado, por exemplo). Pode ocorrer que, em outros casos, o promotor de justiça venha a ingressar em juízo como parte – o que ocorre em Ação de Destituição do Poder Familiar, em defesa do incapaz; ou Ação Civil Pública, em benefício da coletividade. 

			Como se pode observar, por vezes o promotor de justiça funciona como fiscal da lei e em outras como parte. Tanto em um caso quanto em outro, este pode requerer ao juiz a produção de provas em geral, dentre elas a prova pericial. É oportuno acrescentar que um processo judicial poderá estar instruído com diversos documentos que as partes podem considerar importantes para a causa. Pode inclusive ser instruído com “perícia psicológica ou social”, produzida unilateralmente pelo interessado, efetuada por algum especialista, manifestando-se sobre a questão em discussão. O juiz poderá receber o referido documento (perícia psicológica ou social), assim como os demais. Porém, tal documento não tem força de perícia judicial. Entretanto, nada obsta que o juiz venha a considerá-lo como suficiente para a elucidação da questão e não determine a realização da perícia judicial. Pode também o juiz, com o poder que lhe faculta a legislação, determinar a perícia judicial por profissional igualmente qualificado e de sua confiança (art. 420 do CPC), com o propósito de averiguar a veracidade dos fatos e o confronto das informações. Greco Filho (2003) aponta que a parte pode juntar pareceres técnicos extrajudiciais, mas estas peças não pertencem à perícia, nem são perícias. São apenas para encaminhar o pensamento do juiz.

			É oportuno registrar que não há hierarquia entre as provas apresentadas no processo. Cada uma delas tem a sua importância, e é a análise do conjunto que deverá contribuir para o livre arbítrio do juiz; este não está restringido a considerar preponderante alguma delas. Assim trata o artigo 332 do Código de Processo Civil: “Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defe­sa”. Vê-se então, a importância da produção de provas processuais, para o direito. Aquino considera (1987): “A perícia judicial é instrumento trazido ao processo para revelar ao juiz a verdade de um fato, ou em outras palavras, elemento que direta ou indiretamente pode justificar os fatos que se investigam; elemento através do qual se adquire o conhecimento de um objeto de prova”.

			Rosa (1999, p. 17) entende que “a perícia judicial se distingue da perícia extrajudicial em relação ao meio em que são produzidas, sendo perícia judicial aquela que é feita em processo judicial, e extrajudicial aquela que não é feita em processo judicial”, e Santo (1996, p. 56) salienta que a “perícia consiste no meio pelo qual, no processo, pessoas entendidas e sob compromisso, verificam fatos interessantes à causa, transmitindo ao juiz o respectivo parecer. Em conclusão aos seus estudos, Rosa (1999, p. 27) ensina que:

			Perícia judicial, portanto, é atividade técnica e processual, que se materializa no processo através de laudo ou de qualquer outra forma legalmente prevista, na condição de instrumento. Perícia judicial é atividade, é trabalho técnico desenvolvido em processo judicial dentro das normas aplicáveis. A perícia judicial, portanto, resulta tanto de uma atividade técnica como de uma atividade processual.

			O ensinamento Rosa (1999) nos faz refletir que a perícia judicial não é atividade tão somente técnica profissional, assim como não essencialmente jurídica. O fato de ser denominada perícia judicial pressupõe a existência de um processo judicial. Como o processo se desenvolve por meio de um procedimento, são as normas que o regulam que irão nortear todo o desenvolvimento da ação judicial. O juiz, segundo as regras processuais é o diretor do processo (art. 125, CPC), ou em outras palavras, é ele o administrador, porém, o faz seguindo as regras estipuladas na lei. Pondera-se, então, que se o próprio juiz, que é autoridade máxima no processo, deve ater-se às normas processuais, tanto mais o seu auxiliar (perito) deve ser, estar e agir de acordo com as regras pertinentes à realização de seu trabalho.

			A perícia psicológica e social

			O tema perícia psicológica e social vem sendo gradativamente estudado por profissionais que se deparam com determinações ou solicitações da autoridade judicial, a fim de emitirem parecer sobre uma questão de cunho técnico dessas profissões. Como mencionado na introdução desde estudo, as questões técnico-operacionais do exercício da psicologia e do serviço social, não serão objeto de consideração e sim as implicâncias a que se reporta um trabalho de perícia. 

			Questão de importância surge com a observância de que profissionais de outras áreas do conhecimento, quando são chamados a desenvolver um trabalho de cunho técnico e científico, utilizam como meio para demonstrar o seu serviço, o documento chamado “laudo”. Assim, tem-se o laudo médico, o laudo psiquiátrico, o laudo contábil, entre outros. Esta também é a nomenclatura utilizada pelo judiciário, quando se vale de peritos das mais diversas áreas do conhecimento, para auxiliar o juiz nos processos judiciais. Se após realizar o seu trabalho todo perito se manifesta através de laudo, por certo, esta mesma prática poderá ser utilizada pelo profissional da psicologia e serviço social.

			Muito se pode questionar sobre a forma de manifestação do profissional em um trabalho judicial. Estudos e observação prática têm demonstrado que por ora o juiz determina a realização de estudo ou avaliação psicológica e social, em outras ocasiões a perícia nessas áreas. A avaliação psicológica e o estudo social são uma valiosa fonte de informação, por meio das quais psicólogos e assistentes sociais irão demonstrar o seu trabalho frente uma situação específica. Verifica-se, no entanto, que o trabalho tanto do psicólogo quanto do assistente social, vem sendo requisitado para esclarecer questões conflituosas, cujo resultado venha determinar, entre outras coisas, vantagens, razão, conquista ou perda de demandas judiciais. Nos últimos anos, estes trabalhos passaram a ter maior importância no campo relacional, emocional, moral e econômico, e por isso a atividade profissional vem sendo mais visada, assim como os interessados vêm exigindo serviços mais aprimorados.

			A atividade de quem elabora uma perícia psicológica ou então, um estudo psicológico a princípio não é diferente, ocorrendo a mesma coisa com o estudo e a perícia social. Ambos os trabalhos devem ser feitos com profissionalismo, primando pela aplicação de métodos e técnicas adequadas ao caso específico. Veja-se, por exemplo, que para a realização de perícia, o profissional faz uso de todo o instrumental técnico utilizado para a realização do estudo psicológico. Quando o trabalho de investigação e diagnóstico do profissional da psicologia constitui-se com objetivo de formar prova para subsidiar decisões conflituosas, deixa de ser tão somente um estudo psicológico e toma característica de perícia psicológica. 

			Realizado o trabalho de averiguação e depois de estudada e diagnosticada a situação, deve o psicólogo manifestar-se através de “laudo psicológico” e o assistente social através de “laudo social”, instrumento próprio para demonstração de um trabalho de perícia. Consta na legislação e na doutrina, que o perito se manifesta através de laudo. Diante disso, obser­va-se que o psicólogo e o assistente social, ao se depararem com um serviço de perícia, devem ir assimilando terminologia adequada, conforme o trabalho que realiza. Acredita-se ser um erro profissional desenvolver um trabalho de perícia e, no momento de elaborar o documento, deixar de fazê-lo através do instrumento adequado chamado laudo. 

			Serviços de perícia psicológica e social vêm sendo desenvolvidos tanto na esfera administrativa quanto na judicial. Importante ressaltar que o trabalho da perícia psicológica e social deve ser realizado levando em conta todo o conhecimento técnico-operativo, assim como os preceitos contidos no Código de Ética e demais normas legais que regulamentam a profissão de psicólogo e a de assistente social. Na esfera judicial, a perícia reveste-se de aspectos legais a serem observados pelos peritos a serviço do juízo que, dentro do possível, também devem ser observados os trabalhos de perícia psicológica na esfera privada. Aspectos como impedimento e suspeição que serão vistos adiante, se observados, mantém a lisura e imparcialidade de que deve se orientar todo o trabalho pericial.

			É importante considerar, ainda, que o trabalho do perito psicológico e do perito social é concebido em um plano descritivo-interpretativo, que envolve sensibilidade, percepção apurada de fatos e processos subjetivos. O poder do trabalho dos peritos está no conhecimento técnico sobre o assunto e na forma com que o utiliza na emissão de juízo especializado. Deriva deste fato a importância das estratégias e instrumentos utilizados para a coleta de dados, bem como a forma clara e objetiva com que deva expressar o seu trabalho (CRUZ, 2004, ROVINSKI, 2004; DAL PIZZOL, 2005).

			No desenvolvimento das perícias, é comum o profissional perceber, em suas averiguações, principalmente em se tratando de perícia social, a possibilidade de intervenção e, inclusive, vislumbre soluções ou acordo para a temática em questão. Entretanto, considera-se que os serviços de perícia não se prestam para efetuar intervenção, e sim para tomar conhecimento e analisar uma situação concreta, emitindo-se o parecer para que a autoridade solicitante tome uma decisão segundo o entendimento técnico demonstrado. Por outro lado, ao perceber-se a possibilidade de acordo em contenda, ou necessidade de intervenção, o perito deve demonstrar tais considerações no final de seu trabalho.

			Outra situação em que pode se deparar o perito é no momento em que a perícia tem que ser feita por equipe multiprofissional. Trata-se de um trabalho a ser realizado por vários especialistas, em geral, quando a situação a ser tratada merece atenção de profissionais de diferentes áreas de formação técnica. Esta prática tem previsão legal e ainda é pouco utilizada no judiciário. Considera-se, no entanto, que o trabalho deve ser realizado por cada profissional em separado. Ainda que a coleta de dados e a observação venham ser conjuntas, em geral não é possível redigir o laudo conjuntamente, considerando a especificidade de cada área profissional e a forma de demonstrar seus posicionamentos na linguagem escrita. Recomenda-se que, mesmo quando a determinação da autoridade seja para que a perícia seja realizada por uma equipe multiprofissional, no momento da feitura do laudo, deva ser redigido individualmente por cada profissional.

			A forma de redigir o documento deve ser peculiar de cada profissional. Pode ser por meio de redação, com a sucessão de parágrafos, ou em forma de itens para melhor visualização e compreensão. Porém, deve desenvolver-se sempre de forma clara e coor­denada, para que a autoridade solicitante não encontre dificuldade em compreender o conteúdo do laudo. Havendo quesitos, devem ser todos respondidos da forma mais clara possível, sem prejuízo de que o perito venha a expor sobre demais questões que considerar importantes para a melhor solução do caso exposto.

			Quando o profissional encontra-se diante de um trabalho de perícia, deve estar ciente de que a autoridade solicitante necessita de um parecer técnico que venha a colaborar em sua tomada de decisão. As respostas aos quesitos não podem ser evasivas, a menos que alguns dados não sejam possíveis de verificação. Não havendo quesitos, o perito deve se manifestar de forma clara sobre o que entender ser o ponto central da questão.

			Muito se tem discutido, principalmente em se tratando de perícia social, acerca da manifestação no final de um trabalho de estudo ou de perícia social, emitindo um parecer ou deixando de fazê-lo. Acredita-se que o parecer ou a conclusão final tanto do perito psicológico, como do perito social, é importante e deva contribuir substancialmente com a autoridade que pretendeu se assessorar do especialista para melhor proferir sua decisão.

			Uma questão de destacada importância é esclarecer que o parecer do perito e a sentença da autoridade são coisas de forma e valores diferentes. O perito deve, em seu parecer ou em suas conclusões, expressar o seu posicionamento técnico sobre os fatos e, se for o caso, sugerir a melhor solução para a situação concreta, sem pretender ou almejar adiantar o que poderá ser decidido, pois seu trabalho não passa de efetuar investigação, diagnóstico e conclusão. A decisão que a autoridade solicitante venha a tomar, por certo, faz parte do que lhe é assegurado, ou do que lhe é obrigado, pela função que desempenha.

			Por fim, o laudo deve ser assinado pelo profissional que realizou o trabalho, contendo o seu nome e número do registro junto ao Conselho Profissional a que pertence o profissional, assim como sua rubrica em todas as laudas que fazem parte do documento.

			Questões legais da perícia judiciária com enfoques dirigidos à perícia psicológica e social

			As implicações legais referentes à perícia judicial são de relevante importância e devem ser estudadas por todos os profissionais que se propõem a realizar este procedimento; dessa forma, auxilia-se melhor o magistrado ao qual o trabalho se dirige, bem como se contribui para a melhor solução do interesse juridicamente tutelado.

			Primeiramente, deve-se considerar que as regras que tratam de perícia judicial (art. 145 e seguintes; art. 420 e seguintes, do CPC) são comuns a todo e qualquer tipo de perícia judicial, independentemente do profissional que irá desenvolver o trabalho. Diante disso e dos já mencionados ensinamentos de Rosa (1999), conclui-se que, na atividade de perito judicial, não basta estar-se atento somente aos conhecimentos profissionais, é preciso ter atenção também às regras processuais. A seguir, passa-se a tratar dos aspectos considerados pertinentes a qualquer perícia, com enfoques dirigidos ao psicólogo e ao assistente social no exercício da atividade pericial.

			Nomeação do perito

			Como já mencionado, o processo é presidido pelo juiz, a quem é dirigido todo o material (peças) destinado a demonstrar os fatos e a comprová-los (provas pertinentes). As partes, assim como o promotor de justiça, podem requerer ao juiz a nomeação de perito no início ou no decorrer da marcha processual, pois somente esta autoridade tem o poder de nomear o referido profissional (art. 145, CPC).

			Consta do § 1º do artigo 145 do Código de Processo Civil, que os peritos devem ser escolhidos entre profissionais de nível universitário e devidamente inscritos em seus órgãos de classe. Daí a necessidade do profissional estar regulamente inscrito em seu órgão de classe e em pleno gozo do exercício profissional. Nery Junior e Nery (1996, p. 576) referem: “onde não houver profissional habilitado, o juiz poderá servir-se de pessoa de sua confiança para realizar a perícia”. Considera-se, no entanto, que em comarcas com disponibilidade de profissionais com formação superior, esta não é a melhor solução – exceto que o juiz tenha conhecimento de aspectos desabonadores da conduta profissional destes, que se encontrem indisponíveis ou, ainda, fora do pleno exercício profissional.

			Manifestação do perito

			Conforme dispõe o artigo 421 do Código de Processo Civil, “o juiz nomeará o perito, fixando de imediato o prazo para a entrega do laudo”. Observa-se que o juiz não precisa consultar previamente o perito, pois este irá manifestar a aceitação, ou recusa justificada, somente após ser intimado da nomeação. Caso o profissional não queira ou não possa desenvolver o encargo, por motivo legítimo, poderá recusar o compromisso no prazo de cinco dias (art. 146, § único, CPC), contados a partir da data da intimação. Os motivos legítimos de que trata o referido artigo são os mesmos aos quais se sujeitam todos os serventuários da justiça e os promotores de justiça (art. 138, CPC), assim como os juízes em exercício profissional (arts. 134 e 135, CPC).

			As questões que acarretam impedimento, segundo o artigo 134 do Código de Processo Civil, são de ordem objetiva e dizem respeito a processos em que o juiz, o promotor de justiça, o perito, dentre outros, foram ou são parte; quando parentes até o terceiro grau do profissional designado forem partes. O impedimento, em outras palavras, é um pressuposto processual negativo que poderá prejudicar o deslinde da questão. 

			Os motivos que dizem respeito à suspeição, são de ordem subjetiva e dizem respeito às questões de afetividade (art. 135, CPC). Questões dessa ordem são a amizade íntima ou inimizade com as partes, ter recebido dádivas antes ou depois de iniciado o processo, estar interessado no julgamento da questão em favor de uma das partes, entre outras. Fatos como estes poderão interferir na imparcialidade do profissional no momento do trabalho pericial e por isso, constituem motivos legítimos, previstos em lei, para que o profissional não aceite o encargo.

			Como visto anteriormente, a parte poderá juntar aos autos, com a petição inicial, diversos documentos dirigidos ao convencimento do juiz. Caso um profissional já tenha se manifestado ou atuado, por exemplo, através de uma perícia extrajudicial, ou por um serviço de mediação, deverá informar ao juiz de que, por esse motivo, encontra-se impedido de atuar como perito judicial nos mesmos autos ou sobre os mesmos fatos. Nessas condições, deve o perito se manifestar por escrito ao juiz, que decidirá sobre o pedido. Aceitando o pedido de impedimento ou suspeição, nomeará outro profissional. Em caso de não aceitação, o que não é comum, o perito deverá desenvolver o trabalho com maior isenção possível. Por outro lado, se o perito deixar de manifestar a recusa legítima, ou deixar de entregar o laudo no prazo assinado sem qualquer justificativa, poderá ser punido conforme o dano que causar (art. 424, parágrafo único, CPC). O perito pode, ainda, declarar-se suspeito por motivo íntimo (art. 135, CPC) – o que é tratado com mais detalhes na seqüência deste texto.

			Quesitos dirigidos ao perito

			Após a nomeação do perito o juiz determina a intimação das partes para a apresentação dos quesitos; estas devem se manifestar no prazo de cinco dias (art. 421, inc. II, CPC). Rosa (1999, p. 208) ensina que: “Pelo conceito aceito mansa e pacificamente pela doutrina, quesitos são perguntas que se fazem aos peritos e aos assistentes técnicos, que delimitam a função dos peritos e dos assistentes técnicos”. Na mesma esteira, Vendrame (1997, p. 209) esclarece: “Quesitos são perguntas escritas e articuladas relativas aos fatos a serem periciados, formuladas ao perito e aos assistentes técnicos”. Como se pode perceber, os quesitos são perguntas dirigidas ao perito e assistentes técnicos, para serem respondidas, com objetivo de melhor elucidação da causa.

			Os quesitos podem ser formulados pelas partes (art. 421, II, CPC) assim como pelo Ministério Público (art. 80, CPC) nas causas em que atua como parte ou como fiscal da lei, ou, ainda, a critério da autoridade judiciária (art. 426, II, CPC). Considera-se importante destacar que o perito não deve ficar adstrito aos quesitos formulados. Principalmente em se tratando de perícia psicológica e social, em que podem surgir fatos novos, o profissional pode e deve levar aos autos tudo o que considerar interessante e que possa contribuir para um julgamento mais adequado.

			É possível que no decorrer da perícia as partes queiram formular quesitos complementares, para que sejam respondidos pelo perito. É o que prevê o artigo 425 do Código de Processo Civil. Os chamados “quesitos suplementares”, quando deferidos pelo juiz, também devem ser respondidos pelo perito. 

			Prazo para entrega do laudo

			Conforme preceituam os arts. 146 e 421 do Código de Processo Civil, o perito tem o dever de entregar o laudo no prazo marcado pelo juiz, devendo envidar esforços para concluí-lo no tempo estipulado. A prática tem demonstrado que nas questões de Direito de Família, Infância e Juventude, os processos carecem de decisões urgentes, sendo aconselhável maior esforço para entrega do laudo, evitando-se que o prazo determinado seja ultrapassado. Assim, o perito deve demonstrar preocupação e zelo quanto aos prazos, pois do contrário, ao invés de auxiliar o juiz estará prejudicando as partes. Todavia, segundo o que estabelece o art. 432, do CPC, havendo motivo justificado, pode o juiz deferir a prorrogação de prazo para entrega do laudo.

			Honorários do perito

			Honorários do perito significam o pagamento pelos serviços profissionais prestados. Normalmente, o juiz, ao nomear o perito, solicita sua proposta de honorários; esta deve ser apresentada na primeira manifestação, já que os valores poderão ser depositados em juízo para serem levantados após a entrega do laudo. Pode ocorrer também que o perito necessite retirar parte do valor, para cobrir despesas de locomoção ou material, conforme o caso, para a realização do trabalho. As despesas do perito são pagas pela parte que requer o exame, ou pelo autor, quando o requerimento for de ambas as partes ou mesmo determinado pelo juiz, conforme o artigo 33 do Código de Processo Civil. Na prática, em razão da tramitação por vezes demorada do processo, há possibilidade de levantamento durante ou tão logo seja entregue o laudo psicológico.

			Caso o perito seja servidor do juízo, ou mesmo funcionário público, não há que se falar em honorários, visto que sua remuneração advém mensalmente do órgão público e o serviço pode ser efetuado em seu horário de trabalho. No entanto, sugere-se aos colegas que não são funcionários públicos que apresentem proposta de honorários, quando nomeados pelo juiz, pois, sem dúvida, trata-se de uma forma de valorização pessoal e profissional. Há um entendimento jurisprudencial a este respeito: “A assistência judiciária compreende honorários de perito. Seu beneficiário não se acha obrigado a depositar quantia alguma, respondendo pela remuneração o não-beneficiário, se vencido, ou o Estado, ao qual incumbe a prestação da assistência (Ementa STJ 5, 354, 158). Isso significa que a parte da assistência judiciária não arca com custas processuais, nas quais se incluem os honorários do perito, mas sim o próprio Estado. Portanto, não há motivos reais para que seja o perito a arcar com o ônus de seu trabalho, visto que, como todas as profissões, o exercício desta envolve gastos, dispêndio de tempo, etc.

			Assistente técnico

			A figura do assistente técnico está prevista no § 1º, inciso I do artigo 421 do Código de Processo Civil. Segundo este preceito legal, o juiz, ao nomear o perito, determina a intimação das partes, para indicarem assistente técnico, se desejarem. Assim, o assistente técnico é o profissional indicado e da confiança da parte (atividade privada), enquanto que o perito é auxiliar da justiça (atividade pública). O assistente técnico não é considerado auxiliar da justiça e, por isso, contra ele as partes não podem levantar impedimento ou suspeição, como pode ocorrer com o perito (art. 422, CPC). Ao final de seu trabalho, o perito apresenta seu laudo (art. 421, CPC), ao passo que o assistente técnico apresenta parecer sobre o trabalho do perito. 

			Como o assistente técnico oferecerá seu parecer acerca do trabalho e do laudo do perito, esta manifestação não poderá ser feita por alguém que tenha menos conhecimentos profissionais que o próprio perito. Portanto, não seria prudente, por exemplo, que um estagiário figurasse como assistente técnico e se manifestasse sobre o laudo elaborado por um profissional com formação de nível superior. 

			Dispõe o artigo 433, parágrafo único do Código de Processo Civil: “Os assistentes técnicos oferecerão seus pareceres no prazo comum de 10 (dez) dias após a apresentação do laudo, independentemente da intimação”. Para Brandimiller (1996, p. 118), “ao assistente técnico compete também se manifestar sobre o laudo do perito, a posteriori, concordando ou divergindo de suas conclusões, através de parecer que não necessita de uma estrutura padrão como o laudo”. Registre-se que o perito deverá desenvolver o seu trabalho independentemente da presença do assistente técnico ou de prévia combinação com este. Entende-se não ser necessário avisar o assistente técnico sobre o dia e hora em que se fará as diligências, bem como da data em que o laudo será entregue. Por outro lado, sendo consultado, é prudente que informe o dia e o horário em que realizará o trabalho. Em hipótese alguma o assistente técnico poderá interferir e muito menos atrapalhar a investigação do perito.

			É necessário mencionar que o Código de Processo Civil foi modificado pela Lei nº 8.445, de 24 de agosto de 1992. Destaca-se, dentre as alterações trazidas pela nova lei com relação à prova pericial, que o legislador não mais admite a manifestação conjunta do perito judicial e do assistente técnico, como poderia ocorrer anteriormente. Após a apresentação do laudo, tendo havido ou não indicação de assistente técnico, o juiz manda intimar as partes para que se manifestem sobre o mesmo. Nesta oportunidade, as partes e o Ministério Público se manifestam, se o quiserem, e inclusive podem não concordar com o laudo. 

			Pode ocorrer também, como já comentado, que em determinado processo a parte tenha juntado um documento consistente em forma de laudo ou mesmo um estudo psicológico ou social elaborado por algum profissional. Em um mesmo processo poderá atuar um profissional que elaborou um serviço técnico cujo parecer foi juntado para embasar a inicial; um outro que será o perito nomeado pelo juízo; também poderá figurar um terceiro, como assistente técnico da parte.

			Nunca é demais lembrar que o assistente técnico deverá ser tratado pelo perito judicial com urbanidade, cortesia e respeito, partindo-se da premissa que também ele, ainda que represente os interesses de uma das partes, busca elucidar a questão que será examinada pelo juiz.

			Perícia informal

			A figura da perícia informal, de que trata o parágrafo 2º do artigo 421 do Código de Processo Civil, foi criada pela Lei n 8.455/92. Dispõe este preceito legal: “Quando a natureza do fato o permitir, a perícia poderá consistir apenas na inquirição pelo juiz, do perito e dos assistentes, por ocasião da audiência de instrução e julgamento a respeito das coisas que houverem informalmente examinado ou avaliado”. Rosa (1999, p. 214) lembra que:

			(...) na perícia informal os elementos técnicos, hábeis para provar tecnicamente a verdade dos fatos aduzidos pelas partes que servirão para análise e exame do juiz, chegarão aos autos por via de um depoimento. Permite-se, portanto, que para a instrução baste a opinião dos técnicos levada ao juiz de viva voz e tomada por termo, sem necessidade de apresentação de peça escrita, ou seja, do laudo.

			Ainda que a perícia possa ser feita em audiência, o perito deverá ser intimado com certa antecedência, para que possa tomar ciência do caso, consultar os autos, assim como efetuar breve averiguação dos fatos, preferencialmente e se possível no local onde estão acontecendo. O recurso da audiência informal foi criado para resolver casos urgentes, em que se dispensa a preocupação com maiores formalidades. No entanto, sempre que possível deve-se atentar para o rito mínimo necessário, como a intimação do perito com certa antecedência e a indicação prévia dos assistentes técnicos das partes. 

			Quanto à formulação dos quesitos, acredita-se dispensável, visto que a manifestação do perito é colhida em audiência, oportunizando as partes a formulação de perguntas, assim como os assistentes técnicos poderão emitir seus pareceres sobre os posicionamentos do perito. A manifestação do perito através de termo de audiência tem a mesma validade do laudo, devendo este ser assinado ao final, assim como todas as páginas porventura existentes devem ser rubricadas.

			O perito não precisa assinar termo de compromisso (art. 422, CPC) ou prestar compromisso de dizer a verdade, como ocorre com as testemunhas (art. 415, CPC), porque, apesar de ser ouvido em audiência, o faz na qualidade de perito e não de testemunha; porém, não está isento de manifestar-se em caso de impedimento e suspeição, assim como de envidar esforços no sentido de ser útil à causa, atento às questões da ética e técnica profissional.

			Substituição do perito

			Durante a perícia judicial, ou mesmo antes de ser ela iniciada, podem ocorrer fatos que motivem a substituição do perito por parte do magistrado. Como já comentado, o perito é pessoa de confiança do juiz, que tem competência para nomeá-lo, podendo também substituí-lo a seu critério ou atendendo requerimento das partes ou do Ministério Público.

			Os motivos que ensejam a substituição do perito estão dispostos no artigo 424 do Código de Processo Civil. Dentre estes, está a falta de conhecimento técnico e científico. Veja-se, por exemplo, no caso de indicação de perito psicólogo ou assistente social, assim conhecido na comunidade, mas que deixou de indicar no laudo o número do registro profissional por não ser graduado ou por estar suspenso do exercício da profissão temporariamente, deve o juiz substituí-lo, visto que pode estar ocultando problemas de ordem ética e técnica profissional.

			Outro fato é que pode o profissional prestar serviços demonstrando incapacidade para a função, não sendo útil para a causa. Como será visto mais adiante o estudo da situação e a elaboração do laudo são providos de técnica para o levantamento dos dados, assim como para a redação do documento. O laudo deve conter dados suficientes e uma exposição clara e adequada para assessorar com efetividade o magistrado em sua função de julgador. 

			As implicâncias legais a que se submetem todos os peritos que prestam serviços desta natureza em juízo devem ser do conhecimento do perito psicológico e social. A técnica e a ética profissional são de real importância, porém, o perito não pode deixar de estar atento às regras processuais que norteiam a perícia judicial, sob pena de acarretar vícios e invalidação do trabalho. A perícia elaborada com desatenção às regras processuais poderá motivar a substituição do perito.

			Como se sabe, o processo se desenvolve por ações subseqüentes praticadas pelo juiz, pelas partes e, em alguns casos, pelo promotor de justiça. Para o efetivo andamento do processo, o legislador previu prazos que devem ser cumpridos por todos. O perito também tem um prazo a cumprir, como já visto anteriormente. Quando o perito deixar de cumprir seu encargo no prazo estipulado pelo juiz, este poderá substituí-lo por outro profissional de sua confiança. Tal substituição não se fará necessária se o perito – entendendo que não poderá efetuar o serviço em tempo por acúmulo de trabalho ou outro motivo que justifique o atraso - solicitar dilação de tempo ao juiz, como preceitua artigo 424, inciso II, do Código de Processo Civil.

			O juiz entendendo que o profissional foi displicente com o dever profissional de colaborar com a justiça, poderá comunicar ao seu órgão de classe, assim como fixar multa compatível com o prejuízo causado à parte com o atraso do processo (art. 424, parágrafo único, CPC). Nesse contexto, lembra-se o conteúdo do artigo 339 do Código de Processo Civil: “Ninguém se exime do dever de colaborar com o Poder Judiciário para o descobrimento da verdade”.

			Mais uma vez, ressalta-se que o profissional de qualquer área não está obrigado a realizar uma perícia judicial, desde que tenha motivo legítimo para sua escusa. Não se manifestando em cinco dias contados de sua intimação para desenvolver o encargo, seu silêncio dará a entender ao magistrado a aceitação da incumbência. No entanto, se deixar de realizar o trabalho haverá motivo para sua substituição, podendo sofrer com as implicações legais, conforme já mencionado.

			Perícia por carta

			Nem sempre todos os atos processuais podem ser realizados no juízo em que tramita a ação, principalmente quando se trata de litigantes residentes em diferentes cidades. É bastante comum, nesses casos, o juiz da causa (que atua no processo) solicitar ao juízo da comarca onde a outra parte reside que proceda à perícia sobre fatos que necessitam de comprovação ou mais informações, expedindo-se, do primeiro para o segundo, uma carta precatória.
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